
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca, Abastecimento e Desenvolvimento do Interior

Coordenadoria de Tecnologia da Informação
Superintendência de Engenharia e Infraestrutura Rural

I - DO OBJETO:
Contratação de empresa especializada para subscrição de licenças do software Autodesk Architecture,
Engineering and Construction Collection (Autodesk AEC Collection) com a funcionalidade de instalação,
configuração, customização, conforme quantidades e especificações técnicas descritas neste Termo de
Referência.
 
II – DA JUSTIFICATIVA:
As licenças de softwares, objeto deste termo de referência, tem por finalidade suprir as necessidades da
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca, Abastecimento e Desenvolvimento do Interior –
SEAPPADI, que no uso de suas atribuições necessita de recursos tecnológicos que ofereçam suporte, a fim
de desenvolver com excelência seu trabalho cotidiano.
Vale ressaltar que, devido ao fato dos trabalhos de arquitetura e engenharia, executados por esta Secretaria,
terem sido realizados com software da Autodesk Architecture, Engineering and Construction Collection
(Autodesk AEC Collection), será necessária a renovação da nova licença do software do mesmo fabricante,
a fim de manter compatibilidade, tornando possível a leitura e manipulação dos projetos, layouts e
desenhos de plantas baixas já existentes.
Além disso, a atualização dos softwares da Autodesk, possibilitará a integração dos trabalhos elaborados
na secretaria na plataforma BIM - Modelo de Informação de Construção - que vem sendo difundida pelo
Governo Federal através do Decreto 9.377 de 17/05/2018. Esta plataforma tem como objetivo aprimorar as
práticas do setor da Construção Civil, trazendo diversos benefícios envolvidos na cadeia produtiva - oferta
e demanda de serviços - o que dentro do setor público pode gerar economicidade para as compras e maior
transparência aos processos licitatórios, também contribuindo com a gestão das edificações públicas
existentes.
Trata-se de um conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, utilização e
atualização de modelos digitais de uma construção, de forma colaborativa entre todos os envolvidos no
processo construtivo, através do levantamento preciso de quantitativos, estimativa de custos, além da
realização de análises diversas (energética, acústica, estrutural), antes da execução da obra. Sendo possível
reduzir erros de compatibilidade entre projetos, otimizar prazos através de projetos mais confiáveis e
processos mais precisos de planejamento e controle de obras, o que se traduz em redução de custos, riscos
e economia de recursos.
 
III – OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

TERMO DE REFERÊNCIA

 MATERIAL (Especificação Técnica)  Unidade  Quantidade

Architecture Engineering & Construction
Collection IC Commercial New Single-user ELD,

Licença 2



 
IV – DESCRIÇÃO DO OBJETO:
 

 
V – DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA:
Disponibilizar as licenças digitais no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a partir da data da emissão da
nota de empenho.
A licença será fornecida com vigência de 12 (doze) meses a contar da data de publicação da contratação no
PNCP.
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de emissão da
autorização da entrega do Software, podendo ser renovado, quando for comprovadamente vantajoso para a
SEAPPADI, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 120 (cento e vinte) meses, desde que a
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,

para ambiente Windows, com 12 (doze) meses de
subscrição

Solução que facilita a criação e confecção de desenhos técnicos através de ferramentas para desenho
de: pontos, linhas, poli linhas, multilinhas, arcos, polígonos, poli linha 3D, raio, etc.
Solução que permite o desenvolvimento de modelos de informação da construção (BIM), com recursos
para modelagem (arquitetônica, estrutural, sistemas prediais), anotação, documentação (layout e
impressão), levantamento de quantitativos, geração de legendas e tabelas, geração de câmeras e
renderizações e geração de passeios interativos ("walkthroughs").
Solução que permite o desenvolvimento de estudos conceituais de arquitetura, com recursos para
análise comparativa de desempenho energético ou o aproveitamento do modelo nela desenvolvido em
ferramentas específicas de análise de sustentabilidade.
Geração de imagens foto realistas ("renderização") que possam ser aproveitadas na documentação ou
exportadas para usos em apresentações e relatórios, além de possibilitar o desenvolvimento de modelos
de informação da construção para arquitetura e a integração com modelos de estrutura e instalações,
desenvolvidos preferencialmente no mesmo aplicativo ou ao menos no mesmo formato nativo de
arquivo, para facilitar a integração dos modelos e garantir a confiabilidade do modelo único ou
integrado.
Recurso para calcular com precisão a quantidade dos materiais utilizados nos objetos. As quantidades e
os elementos que compõem os objetos estão sempre atualizados, à medida que o projeto evolui.
Integração entre os modelos estruturais, arquitetônicos e de instalações. Permite verificação de
interferência entre elementos inseridos no projeto.
Solução paramétrica avançada para projetos de estruturas, possibilitando a criação rápida e precisa de
estruturas de pequeno, médio e grande porte através da inserção de elementos bi e tridimensionais
personalizáveis.
Facilidade na criação de detalhes estruturais a partir de vistas de modelos 3D.
Recurso que possibilita criar projetos de sistemas prediais de forma mais precisa usando informações
consistentes e coordenadas, inerentes ao modelo inteligente das ferramentas de MEP.
Análise de eficiência de forma integrada no início do processo.
Tecnologia de gestão de alterações paramétricas que permite que a documentação coordenada se
mantenha coerente.
Modelos 3D e a documentação para dar suporte ao ciclo de vida do projeto.
Capacidade de geolocalização através de uma biblioteca de sistemas de coordenadas que permite a
introdução de mapas reais, no fundo do desenho, alterar tamanho de exibição, transparência, contraste
e brilho do mapa (aéreo, de ruas, ou híbrido);
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permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes e
observados os requisitos do Art. 107 , da Lei nº 14.133 de 2021.
 
VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 
VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

 
VIII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                         
As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de 2024, assim classificadas:
Natureza da Despesa: 3390.40.06
Fonte de Recurso: 1.500.100
Programa de Trabalho: 20.122. 0002. 2016
As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias
respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

Prestar os serviços nas condições e prazos estabelecidos nesse Termo de Referência;
A CONTRATADA deverá comprovar através de declaração do fonecedor, de que é revenda autorizada
pela Autodesk do Brasil LTDA.;
A CONTRATADA ficará obrigada a rever, qualquer defeito ou desconformidade que se venha apurar
para com objeto desta licitação até a aceitação definitiva, e, caso exista expensas, estas deverão ser
arcadas por ela;
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expresa
anuência da CONTRATANTE;
A CONTRATADA deverá garantir que as licenças estejam plenamente funcionais e devidamente
ativadas;
A CONTRATADA deverá oferecer suporte técnico de primeiro nível para instalação, ativação e
eventuais problemas relacionados às licenças durante a vigência do contrato via telefone, e-mail ou
sistema próprio, no horário comercial. E escalonamento para suporte de segundo nível junto à
Autodesk, se necessário;
A CONTRATADA deverá garantir acesso a todas as atualizações e novas versões lançadas pela
Autodesk durante o período de vigência das licenças;
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Realizar o recebimento formal das licenças fornecidas, mediante conferência da conformidade com o
objeto contratado;
Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que a(s) empresa(s) vencedora(s) entregar (em) fora da
especificação;
Disponibilizar todas as informações e documentos necessários para viabilizar a renovação e ativação
das licenças;
Providenciar infraestrutura de TI adequada para instalação e uso das licenças, como computadores
compatíveis e conexão à internet, conforme requisitos mínimos exigidos pela Autodesk;
Cooperar com a contratada para a resolução de eventuais problemas técnicos que exijam informações
ou ações da contratante;
Utilizar as licenças exclusivamente para os fins previstos, respeitando as condições de uso
determinadas pelo fabricante;
Informar à CONTRATADA sobre qualquer irregularidade constatada na utilização das licenças durante
a vigência do contrato;
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No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 106, II, da Lei nº
14.133/2021.

 
IX - INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO                                                                                                           
                                                                                                                                             

O objeto do presente TR consta no Plano de Contratações Anual - ID PCA no PNCP - ID do PNCP:
42498600000171-0-000078/2026
Data de publicação no PCNP - 21/01/2026
 

X - ORÇAMENTO                                                                                                                                                           
                                                                                                                           

 

02 Licenças do Software – REVIT: valor unitário de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais),
totalizando R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais).

O valor total anual estimado da presente contratação, considerando o preço obtido na pesquisa realizada,
é de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais).

 
 
XI - DEFINIÇÃO DA NATUREZA DO SERVIÇO                                                                                                       
                                                                                                                    

 
O objeto se enquadra na classificação de bem e serviços comuns, de acordo com o inciso XIII do artigo 6º
da Lei 14.133 de 1º abril de 2021.

Inciso XIII do art. 6º - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. (Lei
14.133/2021);
 

O professor Marçal Justen Filho, por sua vez, define bem ou serviço comum como:
"aquele que se apresenta sob identidade e características padronizadas e que se encontra disponível,
a qualquer tempo, num mercado próprio".

A partir do mencionado conceito, podemos definir as três principais características do que se considera um
serviço comum, em conformidade com o objeto deste Termo de referência, quais sejam:

 
a. A disponibilidade em mercado próprio:
· A disponibilidade no mercado próprio, isto é, que o objeto esteja disponível para compra ou contratação a
qualquer momento.
b. A padronização:
· A padronização, que ocorrerá quando forem pré-determinados os atributos essenciais do objeto, de forma
objetiva e uniforme, cujas características sejam invariáveis ou então, sujeitas a diferenças mínimas.
· Neste item, destacamos que o procedimento de fabricação dos equipamentos, transporte, armazenamento
e execução dos serviços seguem referências normativas de qualidade e desempenho, regidas
principalmente por normas da ABNT.
c. A qualidade circunstancial:
· A desnecessidade de peculiaridade para satisfação da Administração, ou seja, o serviço será comum se
apto a satisfazer necessidades comuns, não precisando conter características peculiares para atingir seus
fins, visto a simplificação da sua execução.



· Os serviços caracterizam-se como uma atividade material acessória, instrumental ou complementar à área
de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.
· A prestação dos serviços NÃO gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a
Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

 
XII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO                                                                                                               
                                                                                                                                                        

 
 

Cabe especificamente à CONTRATADA, atender às seguintes condições:

A disponibilização do Software deverá ser executada com toda a perfeição técnica, respeitando as
normas, regulamentos e leis aplicáveis, em especial as exigências das Normas Técnicas da ABNT;
Disponibilização de profissionais devidamente capacitados;
Despesas de manutenção e/ou substituição de equipamentos e veículos;
Despesas com salário, encargos, tributos ou quaisquer ônus trabalhistas;
Despesas com deslocamento dos profissionais disponibilizados para os serviços contratados, bem como
os custos com transporte, alimentação, hospedagem, materiais, equipamentos e afins deverão estar
incluídos no preço ofertado.

 
 
XIII. VALIDADE E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS                                                                                       
                                                                                                                      

 
O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto da presente cotação, englobando todos os
custos.
As propostas apresentadas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias (§ 3º, art. 90 da Lei Federal nº
14.133/2021), contados a partir da data de abertura do certame.
Deverão constar na proposta de preços os seguintes documentos:

Declaração de Pleno Conhecimento;
Declaração de Contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública

 
XIV. FORMA DE SELEÇÃO                                                                                                                         
                                                                                                                  

 

A presente contratação se dará por DISPENSA DE LICITAÇÃO, classificado como bem e serviços
comuns, com fundamento no Art. 75, Inciso II da Lei 14.133 de 1º abril de 2021.
 
XVI. REGIME DE EXECUÇÃO                                                                                                                   
                                                                                            
Deverá ser adotado o regime de execução indireta por empreitada por preço global (inciso XXVIX, art.
6° da Lei Federal n° 14.133/2021), pois a escolha deste tipo de regime fixa por “preço certo e total”
demanda que a qualidade e a quantidade da solução eleita passíveis de definição exaustiva. 
 



XVII. REAJUSTE DE PREÇOS                                                                                                                   
                                                                                                 
Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do
contratado.
O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do fato
gerador que deu ensejo ao último reajuste.
Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice
Nacional de Preços ao Consumidor - IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a
anualidade.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão-logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação
contratual, sob pena de preclusão.
Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:
a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data
de publicação do índice ajustado contratualmente;
b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado
na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do
reajustamento, já adotado no edital e no contrato.
Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste,
deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para
resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.
A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente,
hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.
O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.
O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º
14.133/2021.

 
XVIII. GARANTIA                                                                                                                                           
                                                                                        
Considerando o disposto no art. 96, caput, da Lei nº 14.133/2021, será dispensada a exigência de
garantia de execução contratual para a presente contratação. A decisão fundamenta-se na baixa
complexidade do objeto — que consiste no uso de software da licença Architecture Engineering &
Construction Collection IC Commercial New Single-user ELD, para ambiente Windows, cujo
adimplemento se dá de forma imediata/simplificada com a disponibilização das chaves de acesso. Sendo
assim, o risco de inadimplência que justifique o ônus de uma garantia é considerado desprezível,
mostrando-se a exigência desproporcional e potencialmente onerosa ao certame.
 



XIX CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE                                                                     
                                                                                               
A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento
de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88,
e em conformidade com art. art. 11, inciso IV e com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de
19 de janeiro de 2010.

Os materiais e equipamentos a serem utilizados devem atender a critérios de sustentabilidade, tais como
segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto
ambiental.

 
XX. POSSIBILIDADES DE SUBCONTRATAÇÃO                                                                                     
                                                                                       
Não haverá possibilidade de subcontração.
 

XXI. POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO                                                             
                                                                                               
Não será permitida a participação de consórcio.
 

XXII. POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA                                                         
                                                                                             
Não será permitida a participação de cooperativa, por se tratar de contratação onde haverá continuidade do
serviço contratual, bem como atividade a ser contratada demanda dedicação exclusiva do executante e a
existência de vínculos profissionais- com a pessoa jurídica (relação subordinação entre o contratnte e o
fornecedor do serviço).
 

XXIII. ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO DO OBJETO                                       
                                                                                                      
A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto
no artigo 40 da Lei 14.133, mas é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente
viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU). Por ser o parcelamento a regra,
deve haver justificativa quando este não for adotado.

Outrora esse entendimento, consideramos que não é possível afirmar sumariamente, sem a análise do caso
concreto, que a licitação por itens ou por lote único seria mais eficiente. O próprio TCU já teve a
oportunidade de se manifestar no sentido de que, no caso específico, a licitação por lote único seria a mais
eficiente à administração:

"Cabe considerar, porém, que o modelo para a contratação parcelada adotado nesse parecer utilizou
uma excessiva pulverização dos serviços ... Esta exagerada divisão de objeto pode maximizar a
influência de fatores que contribuem para tornar mais dispendiosa a contratação (...) embora as
estimativas numéricas não mostrem consistência, não há nos autos nenhuma evidência no sentido
oposto, de que o parcelamento seria mais vantajoso para a Administração. Ao contrário, os indícios
são coincidentes em considerar a licitação global mais econômica" (Acórdão nº 3140/2006 do
TCU)”.

Assim deverá ser definido e documentado o método para avaliar se o objeto é divisível, levando em
consideração o mercado fornecedor, podendo ser parcelado caso a contratação nesses moldes assegure,
concomitantemente:
a) ser técnica e economicamente viável;
b) que não haverá perda de escala;
c) que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.



Do ponto de vista técnico, os itens da pretensão contratual fazem parte de uma solução integrada – de
modo que sua divisão é prejudicial ao conjunto do objeto.
 
XXIV. REQUISITOS MÍNIMOS PARA EXECUÇÃO

 
Habilitação Jurídica                                                                                                                                       
                                                       
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional.
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede.
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br.
Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade identificada como
Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26
de agosto de 2021.
Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.
Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista                                                                                                           
                                                      
 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do Certificado de
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.
Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de:
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de
Estado de Fazenda; e
Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de
participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado.
Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre, com a apresentação, conforme o caso, de:
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual,
pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão
perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as
informações;
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei
Complementar nº 123/2016, a documentação somente será exigida para efeito de assinatura do contrato,
caso se sagre vencedora no certame.
Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais
e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de negativas, na forma do art. 42, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2016.
O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.
A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação,
na forma do § 2º, do art. 42, da Lei Complementar nº 123/2016, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas neste Aviso.
 
Habilitação Técnica                                                                                                                                         
                                                  
Comprovação de aptidão, através de Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos mediante a apresentação
de no mínimo 01(um) atestado fornecido por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado, que
demonstrem ter a sociedade, prestado serviços compatíveis em características, quantidades e prazos
semelhantes com o objeto desta licitação.
Certificado de regular inscrição da sociedade junto ao órgão de classe competente, ou documento que
valha, com a indicação do responsável técnico.
Licença de Funcionamento do exercício em vigor conferida pelo Órgão Municipal ou Estadual de
Vigilância Sanitária (não serão aceitos protocolos em caso de emissão de primeira licença ou, no caso das
revalidações, na forma da legislação específica, requeridos intempestivamente);
A contratada será diretamente responsável pela observância de toda a legislação direta e indiretamente
aplicável ao objeto do contrato, inclusive normas de Agências Reguladoras, e inscrições e resoluções dos
órgãos competentes.
A contratada deverá comprovar através do site da fabricante (https://www.autodesk.com.br/partners/locate-
a-reseller) que é parceiro Autodesk com Especialização em Governo para venda e entrega dos softwares
especificados no Termo de Referência, ou ainda apresentar para tal documento do Fabricante que o
comprove.



 
Qualificação Econômica-financeira                                                                                                               
                                                   
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa
jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples.
 
Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial
ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial.

 
XXV. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
Deverão o Gestor e os fiscais do contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando, em
registros próprios, todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas e defeitos observados.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, não implicando sua ocorrência em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 120 da Lei Federal n° 14.133/2021.
A instituição e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de manter
fiscalização própria, competindo-lhe fazer minucioso exame da execução do Software , de modo a permitir
que, a tempo e por escrito, sejam apresentadas à fiscalização todas as divergências ou dúvidas porventura
encontradas que venham impedir o bom desempenho do contrato, para o devido esclarecimento.
As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante da CONTRATANTE deverão
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
NÃO é responsabilidade da fiscalização:

Indicar profissionais ou empresas para contratação por parte da CONTRATADA;

 
Da fiscalização                                                                                                                                                                   
                                        

 
Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à
CONTRATANTE é reservado o direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a
mais ampla e completa fiscalização dos serviços, diretamente ou por representantes designados.
A CONTRATADA obriga-se a manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o
seu período de execução.
A Contratada deverá oferecer atualização do software, durante todo o período de vigência das assinaturas,
repassando toda e qualquer atualização e/ou correção de software que estiver embutido no pacote
fornecido, inclusive atualização de versão, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;
A Contratada deverá disponibilizar suporte técnico presencial ou remoto no regime 5x8 (cinco dias por
semana, oito horas por dia);
O suporte poderá ser executado por serviço telefônico e internet, em caso de resolução tempestiva de
falhas;
O suporte técnico deverá ser prestado de forma a assegurar a disponibilidade e manter o software em
perfeitas condições de uso;
O serviço de suporte também deverá auxiliar na resolução de problemas de atualização de novas versões,
salvamento e restauração;

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5


O produto ofertado deverá atender as descrições técnicas e possuir prazo de garantia prevista no mercado
com responsabilidade do fornecedor de pleno funcionamento a partir da data de entrega.
 Deverá ser observado o que estabelece a Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), e ocorrendo o não funcionamento do fornecido, durante o período da garantia, o fornecedor
será comunicado oficialmente via e-mail para a substituição imediata do mesmo.
 

Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos                                                                                         
                              
Os mecanismos de comunicação a serem utilizados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverá
ser feito por escrito, via e-mail da Comissão de Fiscalização e, posteriormente, protocolado na sede da
CONTRATANTE, informando-se os dados necessários ao local de prestação do serviço.
 

 
XXVI. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total, em parcela única e diretamente na
conta corrente, da agência, de titularidade do CONTRATADO, junto à instituição financeira contratada
pelo Estado do Rio de Janeiro.
No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição
financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de recusa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais
ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO.
A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto, mediante
atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento
e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20
e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.
Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO para
que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.
O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à  Alameda São Boa
Ventura 770 - Fonseca / Niterói., na Coordenadoria de Tecnologia de Informação - COOTI/SEAPPADI, no
Estado do Rio de Janeiro.
Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para verificar:
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;
b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de
licitar e contratar com o Poder Público, observadas as abrangências de aplicação; e
c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do CONTRATANTE.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
  Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do
Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla



defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar nº 123/2006.
Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao
CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-E, calculado
pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório serão feitos
mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.
O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº
42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja
localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e
“e” do parágrafo 1º do artigo 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente
pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de nota de empenho do CONTRATANTE diretamente
aos subcontratados.
 
XXVII. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

 
1) Das Sanções                                                                                                                                                   
                            
Constitui infração administrativa, a prática, pelo LICITANTE, das seguintes condutas previstas no art.
155 da Lei nº 14.133/2021:
1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pela Contratante;
1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em
especial quando:
a)  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;



1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração;
1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o certame ou a execução do contrato;
1.9. fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como
ME/EPP;
1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
2) O  LICITANTE   que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 1, de menor
potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
b) Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 1.1
a 1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 1.1, incidente sobre o valor do
Contrato;
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 1.2 a 1.7, incidente sobre o valor
do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 1.8 a 1.9, incidente sobre o valor do
Contrato;
Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa será o
valor anual estimado da contratação.
Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de
30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156,
§ 8º, da Lei nº 14.133/2021.
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, §
7º, da Lei nº 14.133/2021.
Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos
relacionados os subitens 1.2 a 1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021,
nos casos relacionados nos subitens 1.8 a 1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição
da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
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Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso
injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o  LICITANTE, independente de
notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento)
por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não
atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de
30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de
mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o
prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato.
No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será
automaticamente devida multa compensatória no valor de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida,
não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.
Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a
V, da Lei nº 14.133/2021:
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427,
de 1º de abril de 2009;
os danos que dela provierem para a Administração Pública;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao LICITANTE, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021,
devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº
5.427/2009.
A aplicação de sanção será antecedida de intimação do LICITANTE, que indicará a infração cometida, os
fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se
pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a
apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.
A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma:
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º,
da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.
O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio
eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e confirmar o
recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de
publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro.
A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas



Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161
da Lei nº 14.133/2021.
Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração
ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de
débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.
A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em
dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,
e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.
O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da
Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa
deverá ser consultada.
 
 XXVIII. CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO SIGILO
Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as informações contidas neste Termo
DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS para qualquer interessado, pois não se caracterizam como sigilosas.
 
XXIX. DISPOSIÇÕES FINAIS                                                                                                                     
                                                                    
Quaisquer dúvidas relacionadas às condições estabelecidas neste termo, se não sanadas, poderão ser
esclarecidas junto à: 
- Coordenadoria de Tecnologia da Informação - COOTI / SEAPPADI, localizada na Alameda São Boa
Ventura, 770 Fonseca Niterói RJ
 
XXX. ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO                                                     
                                                                  
 
MIGUEL ANGELO CARIDADE PRAÇA
Coordenadoria da Tecnologia da Informação
ID. Funcional: 51284685

 
DANIELA KARINA DA SILVA VERÇOSA
Superintendencia de Engenharia e Infraestrutura Rural
ID. Funcional 50074504

 
Niterói, 16 abril de 2025

Documento assinado eletronicamente por Miguel Ângelo Caridade Praça, Coordenador, em
08/10/2026, às 14:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de
2022.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Karina da Silva Verçosa, Coordenadora, em
08/10/2026, às 15:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de
2022.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 142286067
e o código CRC 53EBE74E.
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